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Desde a eleição de 2002,
o custo médio por voto
conquistado pelos depu-
tados estaduais eleitos

aumentou quase três vezes. Para
se eleger governador, foram em-
pregados em 2014, proporcio-
nalmente a cada voto conquista-
do, 150% mais recursos do que
havia sido feito 12 anos antes.
Os que tiveram de aplicar menos
verbas foram os eleitos para o car-
go de senador. Ainda assim, de
2002 a 2014, o valor gasto por voto
conquistadonasurnas dobrou.
A reportagem da NSC cruzou

dados históricos dos resultados
das eleições gerais de 2002, 2006,
2010 e 2014, com as prestações de
contas de 234 eleitos apresentadas
oficialmente ao Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) no término das
campanhas. Todos os valores mo-
netários foram atualizados pelo
Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), do IBGE, que me-
de a inflação oficial no país.
Um dos resultados encontrados

é o constante encarecimento das
campanhas eleitorais para todos
os cargos: governador, senador e
deputados federal e estadual. Uma
prática que será limitada neste
ano, por conta da legislação elei-
toral. Para se ter ideia, Raimundo
Colombo (PSD) se reelegeu em
2014 governador do Estado em
turno único declarando custo de
R$ 12,6 milhões – que em valores
atualizados representam cerca de
R$ 15,4 milhões. Se esse montante
fosse aplicado no pleito deste ano,
a chapa de Colombo ultrapassaria
em 70% o limite estipulado pela
lei, que será de R$ 9,1milhões para
o primeiro turnoneste pleito.
Enquantoem2002os40deputa-

dos estaduais eleitos despenderam
emmédia R$ 6,33 (em valores atu-
alizados) por voto recebido, na últi-
ma eleiçãomajoritária o customé-
dio alcançouR$ 17,23 – 64,4%mais

caro do que os eleitos deputados
federais tiveram de gastar, isso que
desde 2002 a disputa pela Câmara
dosDeputados teve alta de 110%no
customédioporvotoobtido.
Para este pleito, candidatos à

Assembleia Legislativa terão te-
to de gastos de R$ 1 milhão. Já
os postulantes à Câmara não
poderão gastar mais do que
R$ 2,5 milhões até o fim da cam-
panha. Candidatos ao Senado te-
rão limite deR$ 3,5milhões.

TETO DE GASTOS SURGIU DA
MINIRREFORMA POLÍTICA

Nesse contexto, a Justiça Eleito-
ral considera que a estipulação de
um teto de gastos para cada cargo,
feita pela última minirreforma no
Congresso, é um ponto positivo,
mas ressalta que há muito a avan-
çar. Secretária de Controle Interno
e Auditoria do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado (TRE-SC),
Denise Goulart Schlickmann lem-
bra que os tribunais eleitorais fo-
ram ouvidos pelos deputados e
senadores quando se discutia mu-
danças no sistema, mas que pra-
ticamente nenhuma sugestão foi
acatada ao fimdasdiscussões.
– Não conhecemos os critérios

de como se chegou a esse número
fechado (de teto por cargo). A Jus-
tiça Eleitoral indicou que se pudes-
se estudar critérios que refletissem
uma realidade regional do voto, o
que não temos no Brasil hoje. Do
modo como está, determina-se que
a eleição tem o mesmo custo em
todo o país, e visivelmente isso não
é possível. É um país continental,
tem características muito diferen-
ciadas. Na região amazônica, por
exemplo, precisa de barcos ou avi-
ões paradeslocamento–destaca.
Em caso de descumprimen-

to do teto, há aplicação de multa
com valor equivalente a 100% do
que exceder o limite. A cobrança é
feita ao fim da campanha, poden-
do resultar também na desaprova-
ção das contas.

Casos antagônicos com resultados distintos
O levantamento da NSC iden-

tificou casos antagônicos, evi-
dências de que gastar muito nem
sempre garante votos como re-
torno do investimento. Em 2002,
Luci Choinacki (PT) se elegeu
gastando o equivalente hoje a R$
0,98 a cada um dos mais de 127
mil votos obtidos para a Câmara
Federal. Ela tentou novomandato
em 2010 e se reelegeu, mas dessa
vez graças à média de votos do
partido e gastando quase 13 ve-
zes mais (R$ 12,67 por voto) para
conquistar apenas metade da vo-
tação que recebeu oito anos antes.
– É uma avaliação difícil de fa-

zer. (O custo) Depende dos can-
didatos naquele ano, de ter mais
gente próxima da sua base elei-
toral. Varia muito de eleição para
eleição, de como se dá o proces-
so da campanha e da conjuntura
– diz Luci, hoje afastada da vida

pública e que pretende não dis-
putarmais eleições.
Situação semelhante viveu

Adelor Francisco Vieira, hoje fi-
liado e membro da executiva na-
cional do PSC, mas que não dis-
putará mais eleições. Em 2002,
quando estava no PMDB, teve
o melhor “custo-benefício” dos
eleitos à Câmara, gastando em
média R$ 0,60 em cada um dos
105.464 votos obtidos, sendo o
quinto catarinense mais votado
naquela legislatura.
Quatro anos depois, tentou a

reeleição, mas ficou apenas na
suplência. Gastou o equivalente
hoje a R$ 2,72 (4,5 vezes mais do
que em 2002), em uma eleição
em que o gasto médio dos elei-
tos foi de R$ 9,06. Não conseguiu
fazer metade dos votos que rece-
beu em 2002.
Evangélico, ele diz que a identi-

ficação com o segmento religioso
foi decisiva para a vitória dele em
2002, quando vinha de sucessi-
vos mandatos, de vereador em
Joinville a deputado estadual.
– Como deputado, percorri to-

do o Estado. Igreja tem em todas
as regiões. Então, não foi uma
campanha custosa financeira-
mente (em 2002), mas de muito
trabalho ao longo dos mandatos.
Cada eleição é diferente. No meu
caso, você trabalha dois anos
para poupar para as eleições e
depois trabalha mais dois anos
para pagar os compromissos. Em
2006, foi um pouco mais de re-
curso porque o partido também
teve mais condições, mas aquela
foi uma eleição muito difícil. Te-
ve mais concorrência, mas atri-
buo (a não reeleição) mais a di-
ficuldades que tive de estrutura
– recorda Vieira.
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Novasregrasem2018

O levantamento feito pela re-
portagem permitiu encontrar
casos discrepantes nos últimos
16 anos. Prova de que nem sem-
pre quem aplica mais recursos
terá mais sucesso nas urnas. Em
2002, Luiz Henrique da Silveira
(PMDB) venceu o então governa-
dor Esperidião Amin (PPB) gas-
tando o equivalente a 64% investi-
do pelo adversário. Ficou atrás no
primeiro turno, mas no segundo
virou o jogo e venceu a eleição
com uma diferença de 20,7 mil
votos. Quatro anos mais tarde, no
entanto, quando o duelo entre os
dois se repetiu, Luiz Henrique da
Silveira se reelegeu gastando 5,6
vezesmais doqueo adversário.
Cientista social e mestre em

Sociologia Política, o professor
Sergio Saturnino Januário afir-
ma que esses dados reforçam: a
regra é justamente não ter regra.
Ele pondera que a batalha envol-
ve muitos grupos fazendo coisas
semelhantes e que aí entram
questões menos ponderáveis
e matemáticas, como carisma,
base de apoio tanto no partido
quanto no eleitorado e o contex-
to social, político e histórico no

qual cada eleição está inserida.
–Nestemomento, por exemplo,

a concorrência atribui valoresmo-
rais para que alguém possa sedu-
zir o eleitor. A questão de se sentir
representado, o candidato ser ho-
nesto, simples. O político profis-
sional ficoupor terra – avalia.
O especialista vai além e ana-

lisa que há exceções, mas que o
padrão é mesmo gastar muito
dinheiro na época da campanha.
Para Saturnino, esse sistema elei-
toral não produz cidadãos e nem
fortalece a cidadania:
– A eleição é o único momento

em que o político tem que ir até o
eleitor. A conquista só se dá nes-
se momento e o candidato pode
gastar muito dinheiro em pouco
tempo. Aí, os serviços são caros,
commarketing, pesquisa, TV, rá-
dio, jornal, redes sociais. Depois,
para o eleito se manter na ges-
tão, o custo é muito mais barato,
porque ele fica distante da popu-
lação. Se fôssemos cidadãos pro-
priamente ditos, a pressão seria
constante. É uma relação demer-
cado, mesmo. Um produto polí-
tico e eleitoral e um consumidor
político e eleitoral.

Até a edição de uma lei após a
minirreforma eleitoral de 2015, os
limites máximos de gastos eram
fixados livremente pelos partidos.
Com a edição da lei, os tetos pas-
saram a ser fixados pelo Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), observa-
dos os critérios dessa legislação.
A partir de 2016, o limite das

despesas dos candidatos passou a
ser definido combasenosmaiores
gastos declarados na circunscri-
ção eleitoral anterior, no caso as
eleições de 2012. De acordo com
a norma, no primeiro turno do
pleito para prefeito o limite foi de
70%domaior gasto declarado pa-
ra o cargo em 2012, nos casos em
quenãohouve segundo turno.

CAMPANHAMAISCURTA
EDEAPERTAROSCINTOS

Em2017, novaminirreforma es-
tabeleceu valores absolutos como
teto para candidatos a presidente,
deputado federal e deputado esta-
dual/distrital. Para governadores e
senadores, foram definidas faixas
de teto, variando conforme a po-
pulação de cada Estado. A própria
Justiça Eleitoral afirma não haver
clareza quanto aos critérios adota-
dos pelo Congresso para chegar a
esses números.
Além de ter um teto de gastos

para tentar frear o encarecimento
exagerado das eleições, a campa-
nha de 2018 também será mais
curta, tanto nas ruas quanto em
rádio e TV. O período da campa-
nha terá apenas 45 dias (contra
90 em 2014) e a propaganda em
rádio e televisão, 35 (contra 45 de
quatro anos atrás). Além disso, no
segundo turno, a campanha tam-
bém será reduzida. Antes, a pro-
paganda começava 48 horas de-
pois do primeiro turno. Em 2018,
ela será retomada a partir da sex-
ta-feira seguinte à votação.
Esse encurtamento deve am-

pliar a relevância da internet, es-
paço em que os candidatos agora
poderão pagar pelo impulsiona-
mento de publicações nas redes
sociais. Os “robôs” ou mecanis-
mos com perfis falsos são proibi-
dos, assim como os anúncios pa-
gos emsites de terceiros.
– A redução da campanha elei-

toral, por si só, já impacta o valor
dela. Como vai se comportar esse
teto de gastos, para o qual não co-
nhecemos os critérios claros, não
tem como prever. Vamos ter que
trabalhar com a eleição à medi-
da que ela ocorrer. A Justiça vai
ter um trabalho bastante grande
– reforça a secretária de Controle
Interno e Auditoria do TRE-SC,
DeniseGoulart Schlickmann.
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Limitedegastos em2018

LEIAMAIS
Veja todos os dados

levantados em
bit.ly/despesaporvoto

Fontes: cruzamentos feitos pela reportagemcombaseemdadosdoTribunal Superior Eleitoral

Limitedegastos em2018
Presidência Governador

emSC*
Senadores
de SC*

Deputado
federal

Deputado
estadual

R$70
milhões

R$9,1
milhões

R$3,5
milhões

R$2,5
milhões

R$1
milhão

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral
*Paraoutros Estados,os limites variamdeR$2,8milhões aR$21milhõesparagovernador edeR$2,5milhões aR$5,6milhõespara senadores

Valor parao
primeiro turno.
Sehouvero
segundo será

liberadoacrésci-
modeaté

R$35milhões

Paraoprimeiro tur-
no.O segundo terá
acréscimodeaté
R$4,55milhões.

Em2014,Raimundo
Colombo(PSD)gas-
touoequivalentea
R$15,4milhõeshoje

Nãohaverá
flexibilização.
Em2014,Dário
Berger (MDB)
elegeu-se com
custoequiva-
lentehojea

R$2,4milhões

O tetoaindaé
78%maiordoque
amédiagasta
pelos 16eleitos
em2014,de
R$1,4milhão
(emvalores
atuais)

Teto31%maior
doqueamédia
gastapelos
40eleitos em
2014,de

R$762,9mil
(emvalores

atuais)

Evoluçãodogasto
por voto2002-2014

Reeleiçõesmais caras noEstado

Deputadosestaduais

Senadores

Deputados federais

Governadores

Despesas e votosdos eleitos de SCemrelaçãoaopleito anterior
Crescimentomédiodevotosdoseleitos (em%) Crescimentomédiodegastopor voto (em%)
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2002-2006

2002-2006

2002-20062002-2006

2006-2010

2006-2010

2006-20102006-2010

2010-2014

2010-2014

2010-20142010-2014

Senador Deputado
federal 2002 2006 2010 2014

Deputado
estadual

16,17

71,11

11,42

158,12

219,27

7,72

-2,84-11,58 -2,80

188,10

-22,40 -21,49

6,22 2,85

60,82

28,00
32,23
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24,83

15,62

-7,34
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8,76
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LuizHenrique
daSilveira

RaimundoColombo
Aumentomédiodedespesasdoseleitos
nasúltimasquatroeleições emSC (em%)

Tantoem2006quantoem2014,
o customédiodovoto foimais altona

tentativado segundomandato (emR$)


